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NOTÍCIAS TJRJ 

TJ do Rio vai criar mais salas para depoimento de crianças vítimas de 

violência 
 
Desembargadores negam indenização a sócio excluído da Portela 
 

Madrasta é condenada a 32 anos pela morte da enteada 
 
Juliana Paes processa loja por problema com tapete de R$ 27 mil 
 

Anulada sentença que condenava PT a indenizar artistas por jingles 

sobre Lula 
 

TJRJ conclui cadastro do sistema prisional do estado 
 

Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Negado recurso de candidata com surdez unilateral que buscava concorrer a vagas para 
deficientes 

O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 33198  

  

Não é possível exibir esta imagem no momento.
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impetrado por uma candidata com deficiência auditiva unilateral que buscava o direito de concorrer às vagas 

reservadas para deficientes em concurso público do Superior Tribunal de Justiça. 

De acordo com o MS, a surdez unilateral da candidata foi comprovada por laudo médico emitido pela junta 

responsável pela realização da perícia junto à banca organizadora do concurso público de 2012, para cargos de 

analista e técnico judiciário do quadro de pessoal do STJ. Contudo, a junta concluiu que essa deficiência não se 

encaixa na definição conferida pelo Decreto 3.298/1999, na redação dada pelo Decreto 5.296/2004, que 

considera deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis ou mais. A candidata 

então impetrou mandado de segurança no Superior Tribunal de Justiça, buscando o direito de concorrer às vagas 

destinadas a pessoas com deficiência, mas aquela corte negou o pedido. 

No recurso ao STF, a autora do recurso sustentou a legitimidade do reconhecimento de sua condição de pessoa 

com deficiência para efeito de reserva de vagas, com fundamento na Constituição Federal e na Convenções 

Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. Alegou que o Decreto 3.298/1999 é norma de caráter 

infralegal, de natureza complementar, e que não poderia restringir o conceito de deficiente previsto em convenção 

internacional e em normas com status constitucional. Sustentou ainda que sua deficiência provoca impedimentos 

de longo prazo, obstruindo sua participação plena e efetiva na sociedade em situação de igualdade com as 

demais pessoas. 

Decisão 

O ministro Alexandre de Moraes considerou que o recurso não merece provimento. Ele citou trecho da decisão do 

STJ na qual se assenta que o Decreto 5.296/2004 alterou a redação do Decreto 3.298/1999 para excluir da 

qualificação "deficiência auditiva" as pessoas com surdez unilateral. O acórdão do STJ também destaca que a 

junta médica tão somente emitiu laudo técnico em sintonia com o edital do concurso. 

De acordo com o ministro, o acórdão questionado não divergiu do entendimento firmado pela Segunda Turma do 

STF, no sentido de que a perda auditiva unilateral, por si só, não é condição apta a qualificar o candidato a 

concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência. O relator lembrou ainda que esse entendimento foi 

consolidado também no STJ por meio da edição da Súmula 552. 

“No que diz respeito ao pretendido enquadramento da impetrante, portadora de surdez unilateral, na qualidade de 

deficiente física, não há direito apto a ser tutelado por meio do mandado de segurança, na medida em que a 

doutrina e a jurisprudência conceituam direito líquido e certo como aquele que resulta de fato certo, ou seja, 

aquele capaz de ser comprovado, de plano, por documentação inequívoca”, concluiu. 

Processo: RMS 33198 

Leia mais... 

Relator aplica multa a mais 46 empresas por descumprimento de liminar na greve dos 
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caminhoneiros 

O ministro Alexandre de Moraes aplicou multa a mais 46 empresas de transporte de carga que obstruíram o 

tráfego em rodovias na greve dos caminhoneiros e descumpriram a decisão proferida por ele na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 519. O relator atendeu a pedido da Advocacia-Geral da União para 

estender os efeitos da medida à nova lista de empresas descumpridoras da ordem judicial. 

De acordo com a decisão, a partir da citação, as empresas deverão, no prazo de 15 dias, depositar os valores na 

conta apontada pela AGU. Caso não efetuem o depósito no prazo estipulado, será determinada a penhora de 

bens dos executados, com prioridade para dinheiro depositado em instituição financeira. 

Em 25 de maio, o ministro concedeu liminar, solicitada pelo presidente da República, Michel Temer, para 

autorizar a adoção de medidas necessárias para resguardar a ordem durante a desobstrução das rodovias 

nacionais em decorrência da paralisação dos caminhoneiros. Em 30 de maio e 4 de junho, o ministro aplicou 

multa a diversas pessoas jurídicas que descumpriram a medida judicial. 

Na decisão da última sexta-feira (8), o relator reiterou os argumentos utilizados nas decisões anteriores. “Em um 

Estado de Direito, a supremacia da Constituição Federal, a sujeição de todos perante a lei e o absoluto respeito 

às decisões judiciais são requisitos essenciais à proteção dos direitos fundamentais, à garantia da ordem e 

segurança públicas e ao respeito à vida em sociedade, instrumentos imprescindíveis ao fortalecimento da 

Democracia”, lembrou o ministro. 

Já com relação ao pedido da AGU de acréscimo da multa a empresas já abrangidas pelas decisões anteriores, 

por reiteração no descumprimento da ordem judicial, o relator considerou razoável aguardar a citação dos 

responsáveis, assegurando assim o contraditório para eventual aplicação da medida. 

Processo: ADPF 519 

Leia a íntegra da decisão. 
Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Permanência da Resolução 12, de 2009, no site não autoriza processamento de reclamação com 
normas revogadas 
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Em decisão monocrática, o desembargador convocado Lázaro Guimarães rejeitou embargos de declaração 

opostos por uma empresa em reclamação ajuizada contra decisão proferida por juizado especial. Embora a 

Resolução 12/2009 do STJ – que regulamentava o uso de reclamação contra decisões de juizados especiais que 

destoassem da jurisprudência da corte – ter sido revogada, a empresa requereu o recebimento e processamento 

de sua reclamação porque a referida resolução continua publicada no site do STJ – segundo ela, como se ainda 

fosse vigente. 

A reclamação não foi conhecida pelo relator sob o fundamento de que, "não mais subsistindo a decisão 

reclamada desta corte, que determinou a suspensão da tramitação de determinados processos e cujos limites o 

reclamante pretende ver obedecidos, a análise da presente reclamação constitucional deve ser considerada 

prejudicada diante da perda superveniente do objeto". 

De acordo com a empresa, no entanto, como a resolução continua sendo publicada no site do STJ, isso “induz a 

parte de boa-fé a crer na eficácia da mesma”, e “inexiste certeza absoluta quanto ao órgão específico para 

processamento da reclamação no tribunal regional”. 

Alerta prévio 

O desembargador convocado Lázaro Guimarães não acolheu os argumentos. Apesar de reconhecer que a 

Resolução 12/2009 continua publicada no site do STJ, ele destacou que a empresa foi previamente alertada da 

revogação do ato normativo. 

“Como o embargante foi devida e diretamente cientificado, antes mesmo de recolher as custas, acerca da 

inadmissibilidade da reclamação em evidência, não prospera a alegação de erro justificável, mesmo porque foi 

determinada pela decisão embargada a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Justiça reclamado para que 

adote as providências que entender cabíveis”. 

Diante do elevado número de ações dessa espécie que ainda chegam ao STJ, apesar de a Resolução 12/2009 

ter sido revogada há cerca de dois anos, Lázaro Guimarães determinou que a Coordenadoria da Segunda Seção 

do STJ, mediante pedido aos setores habilitados do tribunal, tome providências para melhor informar o 

jurisdicionado sobre a revogação do ato normativo. 

Processo: Rcl 35823 

Leia a decisão. 
Leia mais... 

Fabricante condenada por alterar peso de sardinha em lata terá de pagar dano moral coletivo 

A Terceira Turma rejeitou recurso da GDC Alimentos, dona da marca Gomes da Costa, e manteve a condenação 

por danos morais coletivos imposta à empresa pela venda de sardinha em lata com peso diferente do anunciado 
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na embalagem. 

Além de definir que a violação de direitos individuais homogêneos é, em tese, capaz de causar danos morais 

coletivos, a turma reconheceu a legitimidade do Ministério Público para ajuizar ações coletivas na defesa desses 

interesses. 

Em 2014, o Ministério Público do Rio Grande do Sul recebeu denúncias de consumidores sobre a diminuição da 

quantidade de sardinhas nas latas, em contrapartida com o aumento de óleo. Após a recusa da empresa a 

assinar um termo de ajustamento de conduta, o MP ajuizou ação civil pública, devido ao vício de quantidade e à 

consequente lesão aos consumidores. 

A empresa foi condenada em primeira e segunda instância a pagar R$ 100 mil de indenização por danos morais 

coletivos, além de não poder vender as sardinhas com peso inferior ao anunciado. 

Legitimidade do MP 

A relatora do recurso da empresa no STJ, ministra Nancy Andrighi, rejeitou a tese de que o Ministério Público não 

teria legitimidade para mover a ação, pois “os interesses tutelados na presente ação civil pública atingem a 

universalidade dos potenciais consumidores de seus produtos, e não apenas casos pontuais nos quais verificada 

a discrepância entre a quantidade de sardinha e a informação constante na embalagem”, disse a ministra. 

Segundo ela, o interesse individual homogêneo é um interesse individual que, ao alcançar toda a coletividade, 

passando a ter relevância social, se torna indisponível. Assim, como sua preservação importa à comunidade 

como um todo, transcende à esfera de interesses puramente particulares. 

Nancy Andrighi destacou que o interesse tutelado na ação se refere aos deveres de confiança, boa-fé e 

informação, intrínsecos à relação de consumo e com potencial de afligir os valores fundamentais da proteção ao 

consumidor. 

Danos morais coletivos 

A magistrada citou ensinamento do ministro Teori Zavascki no sentido de que as posições subjetivas individuais e 

particulares podem não ter relevância social, mas, quando consideradas em sua projeção coletiva, passam a ter 

significado de ampliação transcendental, de resultado maior que a simples soma das posições individuais. 

“Assim, a tutela de interesses individuais homogêneos corresponde à defesa de interesse social, não pelo 

significado particular de cada direito individual, mas pelo fato de a lesão deles, globalmente considerada, 

representar ofensa aos interesses da coletividade”, afirmou a relatora. 

Nancy Andrighi lembrou que ao longo do processo foi verificado que a empresa não buscou em nenhum 



momento informar aos consumidores acerca da possível variação de conteúdo existente nas latas, tampouco 

reduziu o valor informado a fim de cumprir as exigências impostas pela legislação vigente. 

“Foram indicadas vulnerações graves à moralidade pública contratual, de significância razoável que ultrapassa os 

limites da tolerabilidade, razão pela qual foram verificados os requisitos necessários à condenação da recorrente 

à compensação de danos morais coletivos”, disse ela. 

O dano moral coletivo, segundo a ministra, cumpre três funções: proporcionar reparação indireta à lesão de um 

direito extrapatrimonial essencial da coletividade, sancionar o ofensor e inibir condutas ofensivas a esses direitos 

transindividuais. A orientação do STJ nesses casos é que tal tipo de dano ocorre in re ipsa, ou seja, é presumido, 

pois sua configuração decorre da mera constatação da prática da conduta ilícita. 

Litisconsórcio 

O colegiado também não vislumbrou a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário na 

demanda. 

Segundo a GDC Alimentos, as demais empresas que vendem pescados enlatados deveriam ser incluídas no 

processo, pois, para a empresa recorrente, só haveria efetiva proteção aos interesses individuais homogêneos 

dos consumidores se todos os fornecedores do produto figurassem no polo passivo da ação coletiva. 

De acordo com a relatora, o litisconsórcio, em hipóteses como a analisada, é facultativo. Ela destacou que o STJ 

já decidiu, tanto na Terceira quanto na Quarta Turma, que a existência de obrigação legal imposta a todas as 

empresas não as une a ponto de necessariamente serem demandadas em conjunto. 

Processo: REsp 1586515 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Justiça itinerante: juízes julgam casos de violência doméstica no interior do País 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0023918-04.2018.8.19.0000 
Rel. Des. Ricardo Rodrigues Cardozo  

j. 29.05.2018 e p. 04.06.2018 

 
Agravo. Execução extrajudicial. Cotas condominiais. Gratuidade de justiça. Emenda a inicial para exclusão de 

parcelas vincendas no curso da execução.  

Agravo de instrumento da decisão do juízo a quo que, em sede de execução extrajudicial de cotas condominiais, 

determinou a intimação do autor para comprovação da hipossuficiência financeira e a emenda a inicial para 

exclusão das parcelas vincendas, por não possuírem o atributo da exigibilidade.  

No que tange ao pedido de gratuidade para o processo originário, não houve decisão no juízo a quo, que apenas 

determinou a juntada de documentação complementar a fim de possibilitar a análise da hipossuficiência financeira 

alegada pelo condomínio autor. Impossível o exame deste tópico, sob pena de supressão de instância.  

Quanto à inclusão das parcelas vincendas na execução extrajudicial de cotas condominiais, merecem prosperar 

os argumentos trazidos pelo recorrente. A pretensão encontra base nos arts. 318 e 323 do CPC, combinados com 

o art. 771, parágrafo único, do mesmo diploma. Precedentes do STJ e deste TJ/RJ.  

Recurso parcialmente provido. 

 

Leia mais... 

 
Fonte: Décima Quinta Câmara Cível  

 

 

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Pesquisas de Proveniência 
 

O Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos disponibilizou duas novas Pesquisas da Proveniência: do 
Tribunal da Relação do Rio de Janeiro (1751 -1808) e  do Tribunal Civil e Criminal (1890-1905). 
 

Para conhecer as pesquisas de Proveniência realizadas para validação das instituições geradoras de arquivo 

como fontes documentais, acesse o link no seguinte caminho: 

 

Institucional > Diretorias Gerais > Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento- (DGCOM) > 

Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos (DEGEA) > Acervo Permanente > Pesquisas > Proveniência. 

 
Fonte: SEESC  
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